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Supremo confirma a candidatura 
de Sarney )ao Senado pelo Amapá 
por João Alexandreixjmboríte*** 

de Brasília 
O Supremo Tribunal Fe­

deral (STF) acatou ontem 
os recursos do ex-presiden­
te José Sarney contra a de­
cisão do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE), que inde­
feriu sua candidatura ao 
Senado pelo PMDB do 
Amapá. Contrariando a 
Justiça Eleitoral, o Supre­
mo manteve a candidatura 
de Sarney, mas determinou 
que o PMDB do Amapá in­
dique um segundo suplente 
para a chapa, já que a 
Constituição determina 
que cada senador seja elei­
to com dois suplentes. O 
prazo fixado para a indica­
ção do nome junto ao Tri­
bunal Regional Eleitoral 
(TRE) do Pará termina às 
20 horas de hoje. 

A decisão do STF foi to­
mada por 7x3. Votaram a 
favor da manutenção da 
impugnação da candidatu­
ra os ministros Sydney 
Sanches (presidente do 
TSE), Octávio Gallotti (re­
lator da matéria no TSE) e 
Celso de Mello. Os dois pri-

Sydney Sanches 

meiros repetiram o voto 
dado na Justiça Eleitoral. 
Os demais ministros, inclu­
sive Néri da Silveira, presi­
dente do Supremo, vota­
ram pelo restabelecimento 
da candidatura de Sarney, 
desde que a segunda su-
plência seja preenchida. O 
ministro Moreira Alves não 
participou da sessão. 

A impugnação no TSE 
aconteceu porque tanto a 

primeira chapa pemede-
bista ao Senado (que re­
nunciou) quanto a do ex-
presidente Sarney não ti­
nham dois suplentes. Na­
quela Corte, a decisão foi 
tomada por 4 x 3 . Sarney, 
porém, ainda não está livre 
da Justiça Eleitoral. É que 
o TSE determinou ao TRE 
do Pará que julgue uma 
ação pedindo a impugna­
ção da candidatura do ex-
presidente, por causa da 
transferência do domicílio 
eleitoral, do Maranhão pa­
ra o Amapá. 

A votação no Supremo te­
ve momentos de intensa 
discussão entre os minis­
tros. O primeiro a votar foi 
o relator, ministro Marco 
Aurélio, que já havia con­
cedido uma liminar para 
que Sarney voltasse à cam­
panha, antes mesmo do jul­
gamento do recurso. Ele 
concluiu seu parecer pela 
viabilidade do registro da 
Chapa de Sarney, atribuin­
do ao PMDB o direito de 
complementar a chapa. Na 
sua interpretação, o artigo 
46, parágrafo 32 da Consti­

tuição trata apenas da elei­
ção do senador com dois su­
plentes, havendo a possibi­
lidade, pela legislação de 
complementar a chapa até 
lá. 

O ministro Paulo Bros­
sard considerou "dura" a 
interpretação que o TSE 
deu ao dispositivo constitu­
cional. O ministro Sepúlve-
da Pertence disse que o 
texto não determina que o 
candidato ao Senado e os 
suplentes sejam escolhidos 
numa mesma convenção e 
sustentou que a legislação 
permite a substituição e in­
dicação de candidatos pela 
Executiva. 

Num tom bastante duro o 
ministro Sydney Sanches 
disse que o prazo fatal para 
o registro de candidaturas 
terminou em 5 de julho e 
que somente em caso de 
morte, renúncia ou inelegi-
bilidade o preenchimento 
das vagas pode ser feito em 
qualquer tempo. "Agora, 
quando se trata de vagas 
que não foram preenchidas 
na data-limite, não se apli­
ca a norma", sustentou ele., 


